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1. Ementa: Aprofundamento monográfico de um tema específico relativo aos direitos
humanos.

2. Carga Horária: 6h/a semanais  (Com atividades síncronas e assíncronas no período
de 08/06/2020 a 14/08/2020)

3. Objetivo geral: Desenvolver as competências do aluno para reconhecer os meios e
limites de intervenção eficaz do Estado na realidade social a fim de garantir direitos
econômicos e sociais prestacionais, bem como suas habilidades em manusear conceitos
e instrumentos jurídicos para solução de problemas próprios desse contexto.

4.  Objetivos  específicos: a)  Apresentar  um panorama das  discussões  teóricas  sobre
intervenção  do  Estado  na  economia  em  favor  de  direitos  humanos,  sob  o  prisma
jurídico;  b)  Apresentar  os  principais  atos  normativos  internacionais  e  nacionais  que
disciplinam  direitos  econômicos  e  sociais  prestacionais,  atentando  para  suas
similaridades  e níveis de concretude;  c)  Analisar o  perfil  dos  conflitos  práticos que
surgem  a  partir  de  sua  aplicação  perante  órgãos  de  adjudicação  internacionais  e
nacionais; d) Identificar  os parâmetros que vem sendo estabelecidos para tratamento
desses  conflitos  na  jurisprudência  internacional  e  nacional,  refletindo  sobre  sua
aplicabilidade diante dos desafios de implementação em massa dos referidos direitos; e)
Integrar  o  manuseio  de  instrumentos  processuais  cabíveis  na  abordagem  prática
proposta. 

5. Metodologia: A disciplina se volta ao aprofundamento da temática da concretização
dos direitos econômicos e sociais prestacionais com ênfase em estudo de casos, a partir
dos quais serão apresentados de forma dinâmica os grandes desafios teóricos em torno



dos  limites  da  intervenção  do  legislador  e  do  julgador  (ou   mesmo  de  órgãos
internacionais  de  monitoramento)  no  concernente  às  políticas  públicas  sociais.
Abrangerá  exposições  interativas  e  dialógicas  pela  plataforma  SIGAA  (ou  outra
considerada mais adequada) sobre o panorama teórico de fundo, notadamente quanto à
tensão  entre  os  setores  público  e  privado,  em  torno  da  distribuição  do  ônus  de
financiamento. Demandará do aluno que realize uma sequência de atividades prévias
aos  encontros  virtuais  que  abrangerão,  numa  primeira  fase,  a  leitura  de  matérias
jornalísticas,  análises  de  vídeos  e  produções  cinematográfica,  ilustrativos  da
problemática encontrada; e, numa segunda fase, a pesquisa de normas e casos reais pela
internet,  culminando  em oficina  prática  para  produção  de  minuta  de  decisão  sobre
situação-problema proposta.

6. Cronograma:

1ª Semana: Mód. I (tarefas individuais, encontro virtual em 12/06/2020 – 19h as 21h)

2ª Semana: Mód. I (tarefas individuais, encontro virtual em 19/06/2020 – 19h as 21h)

3ª Semana: Mód. II (tarefas individuais, encontro virtual em 26/06/2020 – 19h as 21h)

4ª Semana: Mód. II (tarefas individuais, encontro virtual em 03/07/2020 – 19h as 21h)

5ª Semana: Mód. III (tarefas individuais, encontro virtual em10/07/2020 – 19h as 21h)

6ª Semana: Mód. III (tarefas individuais, encontro virtual em 17/07/2020 – 19h as 21h)

7ª Semana: Mód. IV (tarefas individuais, encontro virtual em 24/07/2020 – 19h as 21h)

8ª Semana: Mód. IV (tarefas individuais, encontro virtual em 31/07/2020 – 19h as 21h)

9ª Semana: Mód. V (tarefas individuais, encontro virtual em 07/08/2020 – 19h as 21h)

10ª Semana: Mód. V (tarefas individuais, encontro virtual em 14/08/2020 – 19h as 21h)

7. Número máximo de alunos e frequência mínima: 15 alunos/75% das atividades

8. Prazo para trancamento: Até o dia 11/07/2020

9. Avaliação:  Média entre nota atribuída a exercícios realizados ao longo do curso e
nota atribuída à avaliação de encerramento

10. Plataformas eletrônicas a serem utilizadas: SIGAA e/ou Moodle e/ou Skype e/ou
Whatssap e/ou outras

11. Estrutura detalhada do plano de curso:



Desafios contemporâneos de efetivação
 de direitos econômicos e sociais prestacionais

Módulo I: 
A densidade normativa dos direitos econômicos e sociais prestacionais

Os retirantes, de Cândido Portinari
(Um retrato da violação de direitos econômicos e sociais)

1.  Panorama  teórico:  a)  Bases  internacionais  e  constitucionais  dos  Direitos
Econômicos  e  Sociais  no  contexto  geral  dos  Direitos  Humanos;  b)  Fatores
determinantes  de  exclusão  econômica  e  social  no  mundo  contemporâneo:  perda  e
inadequação da capacidade de trabalho; c) Quem deve garantir os direitos econômicos e
sociais  prestacionais:  o  mercado  ou  o  Estado?  d)  O  financiamento  de  prestações
positivas pelo Estado: tributação e desigualdade social; e) Equilíbrio entre os Poderes na
definição  das  políticas  de  garantia  de  direitos  econômicos  e  sociais  e  supervisão
internacional (orçamento público e reserva do possível)

2. Subsídios para debate: 

Noticiário: https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-25/casa-branca-e-
senado-acertam-o-maior-plano-de-resgate-economico-da-historia-dos-eua.html 

 Vídeo: https://youtu.be/wcQBMWrx-rw

             Filme: “Stealing Africa”

Textos básicos e de aprofundamento: Vide referências

3. Atividades de pesquisa:

a) Identificar, na Declaração Universal de Direitos Humanos e no Pacto Internacional de
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, os principais grupos de direitos econômicos e
sociais ali garantidos (trabalho, seguridade, habitação e educação)

https://youtu.be/wcQBMWrx-rw
https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-25/casa-branca-e-senado-acertam-o-maior-plano-de-resgate-economico-da-historia-dos-eua.html
https://brasil.elpais.com/economia/2020-03-25/casa-branca-e-senado-acertam-o-maior-plano-de-resgate-economico-da-historia-dos-eua.html


b)Identificar, na Convenção Americana de Direitos Humanos, na Convenção Europeia
de  Direitos  Humanos,  Convenção Africana  de  Direitos  Humanos  e  dos  Povos  e  na
Declaração  de  Direitos  Humanos  da  ASEAN,  se  os  referidos  núcleos  de  direitos
também estão presentes (atentando para eventuais diferenças de formulação)

c)Identificar na Constituição Brasileira a presença dos três grandes grupos de direitos
acima referidos e quais seriam as suas principais leis regulamentadoras

d) Alimentar o fórum de discussão com links de notícias de internet que ilustrem a
discussão  geral  sobre  medida  de  participação  do  Estado  na  garantia  de  direitos
econômicos e sociais numa economia de mercado

e) Pesquisar se existem decisões judiciais ou quase-judiciais de instâncias internacionais
com  base  nas  aludidas  convenções  internacionais  que  determinem  a  ampliação  de
políticas públicas por parte de Estados Nacionais

4.  Oficina  jurídica: Redação  de  fundamentação  de  decisão  que  enfrente  situação-
problema com aspectos materiais e processuais 

Módulo II:
 

A saúde como elemento mínimo de garantia 
da segurança econômica do indivíduo 

Escultura de Asclépio, deus da cura 
(A serpente no cajado é lembrada hoje no símbolo da OMS)



1. Panorama teórico:  a) Determinantes de saúde individual e coletiva: intervenções
estatais e autonomia individual; b) Opções por sistemas públicos e privados de saúde:
prós e contras; c) Desafios para incremento dos serviços e insumos de saúde ofertados
diante  do  avanço  tecnológico  (o  caso  das  doenças  negligenciadas  e  raras);  d)  O
crescente fenômeno da judicialização das políticas de saúde no Brasil e no mundo.

2. Subsídios para debate:

Noticiário: https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/05/06/P
%C3%BAblico-e-privado-a-disputa-por-leitos-de-UTI-na-pandemia 

             Vídeo: https://youtu.be/GDjCZJU794w

             Filme: The heart of Nuba

             Textos básicos e de aprofundamento: Vide referências

3. Atividades de pesquisa:

a)  Identificar como se deu a tramitação do RE 566.471 (perante o Supremo Tribunal
Federal) e do RESp 1.657.156 (perante o Superior Tribunal de Justiça), sintetizando
suas  conclusões  e  critérios  definidos  para  intervenção  do  Judiciário  no  design  das
políticas de fornecimento de medicamentos pelo SUS

b)  Identificar,  na  jurisprudência  pátria,  precedentes  em  que  houve  decisão  judicial
determinando  a  ampliação  geral  de  serviços  de  saúde,  a  exemplo  do  Agravo  de
Instrumento AI 759543 perante o Supremo Tribunal Federal.

c) Identificar, na jurisprudência pátria, precedentes de discussão judicial entre planos de
saúde e União sobre ressarcimento ao SUS de valores dispendidos com tratamentos de
titulares de planos de saúde

d) Identificar posição do Supremo Tribunal Federal sobre aplicação das regras da Lei
9.656/98 sobre contratos de planos de saúde anteriores à sua vigência (p. ex. A proibição
de limitações de tempo de internação em UTIs por parte de planos de saúde).

e) Identificar precedentes de discussão judicial entre planos de saúde e beneficiários que
resultaram em ampliação de oferta de serviços não previstos contratualmente

f) Identificar qual o percentual de investimento geral em saúde pública e privada no
Brasil, identificando a amplitude do público beneficiado por cada um desses setores

4.  Oficina  jurídica: Redação  de  fundamentação  de  decisão  que  enfrente  situação-
problema com aspectos materiais e processuais 

https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/05/06/P%C3%BAblico-e-privado-a-disputa-por-leitos-de-UTI-na-pandemia
https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/05/06/P%C3%BAblico-e-privado-a-disputa-por-leitos-de-UTI-na-pandemia
https://youtu.be/GDjCZJU794w


Módulo III: 
A previdência social como garantia de sobrevivência digna 

do indivíduo ante os riscos sociais 

“Tempos modernos”, filme de Charles Chaplin 
(Sugere a ideia de um indivíduo consumido por engrenagens de mercado)

1.  Panorama teórico:  a)  Contornos  e  funções  dos  regimes  públicos  e  privados  de
previdência.  b)  Desafios  para  delimitação  da  abrangência  objetiva  e  subjetiva  da
cobertura e dos níveis dos benefícios devidos. c) O mercado de trabalho informal e as
lacunas  dos  regimes  previdenciários  d)  Perfil  dos  conflitos  judiciais  em  torno  das
políticas de previdência social no Brasil e no mundo.

2. Subsídios para debate:

Noticiário: https://portal.unit.br/blog/noticias/os-impactos-da-pandemia-no-sistema-de-
previdencia-social/ 

Vídeo: https://youtu.be/v3WEpkKLlKo

Filme: “Eu, Daniel Blake”

Textos básicos e de aprofundamento: Vide referências

3. Atividades de pesquisa:

a) Identificar precedentes de discussão judicial em torno do montante das prestações de
benefícios  previdenciários,  a  partir  de  questionamentos  dos  métodos  de  cálculo  e
reajuste dos benefícios.

b)  Identificar  a  fundamentação  adotada  pelo  Supremo Tribunal  Federal  ao  declarar
inconstitucionalidade de ato normativo que limitava responsabilidade da previdência
pública pelo pagamento de benefício de salário-maternidade (ADI 1946).

https://portal.unit.br/blog/noticias/os-impactos-da-pandemia-no-sistema-de-previdencia-social/
https://portal.unit.br/blog/noticias/os-impactos-da-pandemia-no-sistema-de-previdencia-social/


c)  Identificar  a  fundamentação  adotada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  ao  dar  r
conforme a constituição a dispositivos legais que regulavam a data de início da licença
maternidade (ADI 6327).

d) Identificar os fundamentos pelos quais o Conselho Nacional de Direitos Humanos -
CNDH expediu  a  Recomendação  nº11/2019  ao  Senado  Federal,  pela  rejeição  da
proposta da Reforma da Previdência então aprovada na Câmara dos Deputados.

e)  Identificar  mecanismos  adotados  pela  legislação  previdenciária  brasileira  para
estimular que o trabalhador informal seja incorporado ao regime geral de previdência

4.  Oficina  jurídica: Redação  de  fundamentação  de  decisão  que  enfrente  situação-
problema com aspectos materiais e processuais 

Módulo IV: 
A imprescindibilidade de rede de amparo assistencial 

para minimizar a exclusão social extrema 

“Os Miseráveis”, musical baseado na
obra de Victor Hugo

(Cantando e expondo as mazelas da pobreza extrema)

1. Panorama teórico: a) Modelos de assistência social: filantropia pública e privada; b)
Desafios para delimitação da abrangência objetiva e subjetiva da cobertura e dos níveis
dos benefícios de assistência social; c) Integração entre políticas assistenciais e de pleno
emprego; d) Perfil dos conflitos judiciais em torno das políticas de assistência social no
Brasil e no mundo.

2. Subsídios para debate:

Notíciário: https://brasil.elpais.com/economia/2020-05-19/milhoes-ainda-esperam-
auxilio-emergencial-enquanto-governa-comeca-a-pagar-segunda-parcela.html 

https://brasil.elpais.com/economia/2020-05-19/milhoes-ainda-esperam-auxilio-emergencial-enquanto-governa-comeca-a-pagar-segunda-parcela.html
https://brasil.elpais.com/economia/2020-05-19/milhoes-ainda-esperam-auxilio-emergencial-enquanto-governa-comeca-a-pagar-segunda-parcela.html


Vídeo: https://youtu.be/EhDBDTPEBGo

Filme: “Poverty Inc”

Textos básicos e de aprofundamento: Vide referências

3. Atividades de pesquisa: 

a) Identificar a evolução do posicionamento do Supremo Tribunal Federal quanto aos
limites  de  renda  “per  capita”  exigidos  para  concessão  do  benefício  de  prestação
continuada regulado pela Lei 8.742/93 – Lei Orgânica da Assistência Social

b) Identificar a fundamentação adotada pelo Supremo Tribunal Federal ao declarar a
inconstitucionalidade de diversos dispositivos legais apreciados nas ADIs 2.028, 2.036,
2.621,  2.228  e  4480,  assim  como  no  RE-RG  566.622,  avaliando  os  efeitos  dessas
decisões no sistema de seguridade social 

c) Identificar os desdobramentos da MP 446/2008 no ponto em que pretendeu afastar
restrições ao gozo de benefício fiscal por parte de entidades beneficentes de assistência
social (setor filantrópico).

4.  Oficina  jurídica: Redação  de  fundamentação  de  decisão  que  enfrente  situação-
problema com aspectos materiais e processuais 

Módulo V  
O papel das políticas públicas de moradia e educação
 para garantia de padrão de vida mínimo ao indivíduo

A Escola de Atenas, de Rafael Sanzio 
(A academia como templo-morada do saber)

https://youtu.be/EhDBDTPEBGo


1. Panorama teórico: a) Entraves à implementação do direito à moradia nas cidades
contemporâneas;  b)  Ponderação  de  interesses  em  conflitos  sócio-ambientais  e  por
moradia urbana (qualidade ambiental,  direito de propriedade e direito à moradia); c)
Avaliação de qualidade no ensino público e privado; d) Política de financiamento de
vagas no ensino privado; e) Políticas educacionais para pessoas com deficiência

2. Subsídios para debate:

        Noticiários: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/a-dificil-tarefa-de-
combater-o-coronavirus-em-manaus-onde-metade-da-populacao-vive-em-favelas.html

               https://news.un.org/pt/story/2020/03/1708672 

        Vídeos: https://youtu.be/qRWRWUNe3DU

       https://youtu.be/o22_QiKPAfc

         Filme: “The First Grader”

         Textos básicos e de aprofundamento: Vide referências

3. Atividades de pesquisa

a) Identificar os contornos gerais do programa de habitação popular “minha casa, minha
vida”, com suas modalidades e público-alvo

b) Identificar os contornos gerais dos programas educacionais nacionais para educação
básica, média e superior públicas (Diretrizes e Bases da Educação Nacional)

c) Identificar os contornos gerais dos programas de financiamento ao ensino superior
privado FIES e PROUNI. 

d) Identificar, na jurisprudência pátria, precedentes judiciais que tenham determinado a
concessão de habitação a pessoas em casos de remoção de comunidades de áreas de
preservação ambiental sob argumento de respeito ao direito à moradia

e) Identificar, na jurisprudência pátria, precedentes judiciais que tenham determinado a
concessão de habitação a pessoas em casos de remoção de comunidades de áreas de
risco

f) Identificar, na jurisprudência pátria, precedentes judiciais que tenham determinado a
realização  de  medidas  administrativas  que  visassem  garantir  a  oferta  de  serviços
educacionais

https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/a-dificil-tarefa-de-combater-o-coronavirus-em-manaus-onde-metade-da-populacao-vive-em-favelas.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-21/a-dificil-tarefa-de-combater-o-coronavirus-em-manaus-onde-metade-da-populacao-vive-em-favelas.html
https://youtu.be/qRWRWUNe3DU
https://news.un.org/pt/story/2020/03/1708672
https://youtu.be/o22_QiKPAfc


4.  Oficina  jurídica: Redação  de  fundamentação  de  decisão  que  enfrente  situação-
problema com aspectos materiais e processuais 
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